[image: image1.jpg]



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul

CONCAMP - Conselho de Campus

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

ATA Nº 01/2019
Aos doze dias do mês de março de dois mil e dezenove, às oito  horas, reuniram-se membros do Conselho de Campus do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Sertão,   Estado do Rio Grande do Sul, no Auditório do Prédio Administrativo, onde compareceram os seguintes conselheiros: Representante dos Técnicos Administrativos (titular); Ivone Taderka e (Suplente) Patrícia Kisner; Representantes dos Docentes – (titular), Marcio Vieira, Representantes da comunidade externa; titular Altair Rodrigues, e Carla Patrícia Freitas,  Representantes dos discentes, (titular) João Vitor Nunes Padilha, participaram da reunião os servidores Técnicos Administrativos para tomarem posse como membros do Conselho de Campus, titulares Denise Bilibio, e Tatiana Moraes de Castro Lara, Suplente: Jorge Antônio Viel. A reunião foi coordenada pelo Presidente do Conselho de Campus o Professor Odair José Spenthof, e Secretariado pelo servidor Valdir Francisco Schafer. Expediente: O Senhor Presidente Odair José Spenthof declarou aberta a reunião, e a seguir falou da pauta da reunião anterior, onde  já foi publicado o Calendário Acadêmico de 2019 e feitas as resoluções e publicações das demais pautas que foram aprovadas pelo Conselho, colocou também algumas pautas discutidas no CONSUP na última reunião, colocando três principais tópicos discutidos, primeiro tópico foi a alteração do regime de trabalho Docente, que tem que ser alterada a resolução 082 , não houve consenso nem na comissão de Normas e Regulamentos, falou ainda, que participa desta comissão, defendiam que fosse adotado o que previa estes documentos e alterados, mas teve um  dos Conselheiros que pediu vistas, com isto, para o processo, vai ser apreciado na próxima reunião, segunda questão importante no Instituto como um todo, é que foi aprovada a proposta que na primeira reunião do CONSUP vai ser criada e montada a comissão eleitoral central do IFRS e este ano teremos eleições Gerais para Reitor e Diretores de Campus, previsão de ocorrer o processo eleitoral  no mês de outubro e tendo a possibilidade de ter eleições em dois turnos, em terceira questão foi aprovada a proposta do CONSUP itinerante, o CONSUP não vai ser mais somente em Porto Alegre e Bento, vai acontecer também em Campus do Interior, foi por inscrição e todos os Campus que se inscreveram, houve um sorteio,  a princípio a reunião do CONSUP no Campus Sertão ficou para outubro, mas Odair irá propor na reunião do CD, que seja trocada esta data com o Campus de Alvorada que será em junho para que os outros Campus venham conhecer o Campus Sertão antes de acontecer os jogos do IFRS, mas isso vai depender de um acordo feito entre os dois Campi, acha que não vai haver problema e o outro tópico, o CONSUP aprovou o andamento do processo de alienação da área de Passo Fundo, precisava dois terços dos membros para aprovação, que seria 50 votos e conseguimos 51 votos e quatro votos abstenções que na prática são votos contrário do pessoal que debateu contra a venda, e sim, doar para projeto habitacional, é um processo de desfazimento, vai ser o Campus que vai conduzir o processo, talvez com a ajuda da reitoria para nos auxiliar, depois de todos os tramites legais, faz a avaliação e depois entra em processo de Leilão, e este recurso entrará como receita própria do Campus, previsto na LDO. Dando sequência, colocou em discussão as seguintes Pautas: 1ª- Homologação do Resultado do Edital 05, de 11 de fevereiro de 2019, escolha dos representantes dos Técnicos Administrativos e Docentes para o conselho o Conselho de Campus e posse dos servidores. 2ª – Revisão e Aprovação do Regimento Interno do Conselho de Campus. 3ª- Homologação do Regulamento para ocupação de imóveis residenciais do IFRS - Campus Sertão. 4ª- Aprovação da composição do Colegiado de Indissociabilidade do Ensino, Pesquisa e Extensão. 5ª- Aprovação do Regulamento dos Laboratórios de Informática do IFRS-Campus Sertão, e o Plano de contingência da Tecnologia da Informação. 6ª- Solicitação de Alteração de data no Calendário Acadêmico. 7ª- Proposta de Alteração de Remanejo de Função da Seção de Apoio aos Programas de Benefícios Estudantis, vinculada ao Departamento de Assistência Estudantil. 8ª- Regulamento de conduta para alunos Residentes e Semirresidentes e residência esporádica do IFRS-Campus Sertão. ORDEM DO DIA. 1ª-  Homologação do Resultado do Edital 05, de 11 de fevereiro de 2019, escolha dos representantes dos Técnicos Administrativos e Docentes para o conselho o Conselho de Campus e posse dos servidores inscritos e homologados. Foi aprovado e homologado o resultado final do edital nº05 de 11 de fevereiro de 2019, onde se inscreveram os Técnicos Administrativos como Titulares: Denise Bilibio e Tatiana Moraes de Castro Lara e Suplentes: Jorge Antônio Viel e Cristiane Ancila Michelin, Representantes dos Docentes, não houve inscrições, por este motivo estará aberto novo edital a partir do dia 13/03/2019, com vagas para Docentes e Discentes, os Técnicos Administrativos citados tomaram posse e permaneceram na reunião.  2ª – Revisão e Aprovação do Regimento Interno do Conselho de Campus. O presidente Odair colocou que por conta do novo Regimento Complementar do Campus, ocorreram algumas alterações em  termos de composições e alguns ajustes que temos que fazer no nosso Regimento Interno, para que ele tenha coerência com o Regimento do Campus, Odair coloca que fez uma dinâmica de colocar os comentários ao lado do texto do que teria que ser alterado, pediu se todos leram ou então vai passando tópico por tópico onde que teria que mexer, e se alguém tiver sugestões diferentes coloca para ser analisado pelos conselheiros , Art.2º o Conselho de Campus será composto em número igual por membros titulares e suplentes eleitos pelos seus pares e nomeado pelo Diretor Geral, Odair sugere  que seja pelo (a) Diretor (a), por que está só no masculino, fica aprovado para substituir por Diretor (a) Geral, justifica-se que não é a Direção Geral que é presidente e, sim, o Diretor ou Diretora, neste próximo ponto é alteração de conteúdo mesmo, por conta do novo Regimento Interno foi ampliado o número de membros nos três segmentos; Técnicos Administrativos, Docentes e Discentes, onde alteraríamos colocando três representantes Titulares e Três representantes Suplentes para cada segmento citado acima de acordo com o Regimento. No Art. 3º fala que os membros suplentes podem participar das reuniões do Conselho com direito a voz e na ausência do titular com direito a voz e voto, esta colocação não está a mesma com o nosso Regimento Interno do Campus, o correto é que os suplentes podem participarem das reuniões não tendo direito a voz, somente quando estiver substituindo o titular terá direito a voz e voto. No art.3- Parágrafo único: Para o Conselho de Campus deliberar sobre qualquer matéria no seu âmbito, é necessário a presença de, no mínimo, a metade dos componentes com direito a voto, computando-se o somatório das vagas de titulares e não computado o(a) Presidente do conselho. No art.4- fica que os membros do Conselho de Campus terão mandato de 02(dois) anos, sendo permitida uma recondução, por igual período, para o período imediatamente subsequente, desde que através de participação no respectivo Edital de escolha. No art.09, o presidente Odair coloca que o comparecimento dos membros nas reuniões do Conselho a falta é justificada, pois é reunião preferencial. A conselheira Ivone, coloca que temos que ficar atentos as justificativas de conselheiros que não participam das reuniões, pois se não temos justificativas poderemos fazer nova escolha conforme Regimento Interno do Conselho de Campus. O conselheiro Marcio, fala que o horário e data de reunião do Conselho, não deveria ter outras reuniões, Odair justifica que como tem suplentes poderá fazer a troca, pois não haverá datas disponíveis, Marcio se preocupa por que já aconteceu de ter duas reuniões na sexta a tarde com situações críticas para discutir nas duas. No Art.16 fica aprovado que as decisões do Conselho de Campus serão baixadas pelo presidente mediante resoluções conforme art.55, parágrafo 2º, do Regimento Geral do IFRS -, sendo sua publicação realizada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a reunião em que houve a respectiva aprovação. Parágrafo Único- Só serão emitidas resoluções pelo CONCAMP que forem pertinentes a sua competência, sendo as demais enviadas ao CONSUP. Art.17- Fica aprovado que o cargo de secretário do Conselho de Campus será exercido pelo (a) Chefe de Gabinete da Direção Geral. A conselheira Ivone falou que se fosse um membro do Conselho, sobrecarregaria muito, por este motivo sugeriu que fosse a Chefia de gabinete. No capítulo IV, Art.18 incisos III, O Presidente do Conselho só poderá exercer o voto de qualidade em caso de empate. Art. 21 Fica aprovado que após cada reunião, a ata será redigida e após aprovação, assinada pelo secretário e subscrita pelos membros presentes, com as ressalvas justificadas, se houver, e rubricada pelo Presidente, em todas as folhas. No art. 22 depois de haver uma troca de ideias dos Conselheiros foi aprovado de que os membros do Conselho de Campus não poderão exercer cumulativamente cargos e/ou funções gratificadas na gestão do Campus, bem como em entidades representativas de classe de servidores do Campus. Parágrafo Único- Será declarado impedido de votar o Conselheiro que já tiver se manifestado anteriormente sobre a matéria, em forma de parecer ou voto em colegiado. Todas as alterações citadas foram aprovadas pelos Conselheiros. 3ª - Solicitação de Alteração de data no Calendário Acadêmico. Fica aprovado a alteração da data no Calendário Acadêmico limite/prazo para encaminhamento de estágio não-obrigatório no primeiro semestre para 19 de junho de 2019 e, incluída a data limite/prazo de 25 de outubro de 2019 referente ao segundo semestre do ano corrente. A definição destas datas é importante para preservar o bom andamento dos estágios obrigatórios.4ª- Homologação do Regulamento para ocupação de imóveis residenciais do IFRS-Campus Sertão. O Presidente do Conselho falou que este Regulamento foi mandado para o Jurídico do IFRS para dar o parecer, foi enviado para o Campus com sugestões de mudanças, cabe ao Conselho acatar ou não, vamos passar item por item onde o Procurador sugeriu algumas mudanças, o Conselho analisa, e emite seu parecer, no art.2- sugere retirar onde fala “os seguintes documentos”, aprovada a retirada. No art.3º no inciso III é retirada “Residente Esporádico” ocupando o inciso III para Residência Estudantil, a- local de moradia dos estudantes no Campus, que optam pelo sistema de residência e/ou semirresidência, b- Ambiente no (do) Campus que abrangem diversos processos educativos, ampliando experiências de vida dos estudantes e semirresidentes. Aprovado por unanimidade pelos conselheiros. No Capítulo II, onde fala no Título “DAS FINALIDADES DA RESIDÊNCIA ESTUDANTIL” ficará: “RESIDÊNCIA ESTUDANTIL TEM AS SEGUINTES FINALIDADE” Aprovado pelos Conselheiros. Art.4. A Residência Estudantil tem a finalidade. Troca-se por: A Residência Estudantil tem as seguintes finalidades. Aprovado a troca pelos Conselheiros. Art.5. O acesso à Residência Estudantil está vinculado à matricula do estudante na Instituição, com a nova redação ficará: O acesso a Residência estudantil somente poderá ser oferecido a estudantes devidamente matriculados na instituição. Aprovado pelos Conselheiros. No art.6º parágrafo 2º, onde diz que não pode concorrer ao acesso à Residência Estudantil os filhos de servidores com imóvel localizado nas dependências do Campus sertão, com a nova redação ficará: A prioridade ao acesso à Residência Estudantil obedecerá a legislação vigente e as Políticas Institucionais relacionadas à acessibilidade e às ações Afirmativas e/ou congêneres, considerando: I- Estudante que apresentam algum tipo de deficiência, conforme Decreto 3.298 de 20 de dezembro de 1999; II- estudantes com vulnerabilidade socioeconômica comprovada. Aprovado pelos Conselheiros a nova redação. No parágrafo 3º do art.6º onde fala que terão preferência ao acesso à Residência Estudantil os estudantes que apresentarem algum tipo de deficiência, conforme Decreto 3.298 de 20 de dezembro de 1999, foi substituído por: I- Filho ou enteados de servidores ocupantes de imóvel localizado nas dependências do campus Sertão; II-Estudantes com 18 anos ou mais, exceto nos casos previstos nas políticas institucionais referente às Ações Afirmativas e/ou congêneres. Aprovado pelos Conselheiros No art.7- onde fala “pedido por escrito” troca-se por “formulário próprio”. Aprovado pelos Conselheiros. No art.8º onde fala que a permanência do estudante a Residência Estudantil está condicionada a este Regulamento e às demais normas do IFRS, troca-se por: A permanência na Residência Estudantil está condicionada ao cumprimento e das demais normas do IFRS, independente de atingimento de maioridade. Aprovado pelos Conselheiros. No art.15- Parágrafo Único: Consta que as vistorias dos/nos armários e dos/nos pertences dos estudantes serão realizadas aleatoriamente ou quando houver denúncia, por membros da equipe do DAE, sendo necessária a autorização e a presença do estudante proprietário. Troca-se por: Parágrafo Único: Não havendo autorização do estudante proprietário, o armário e/ou os pertences serão lacrados e encaminhados à sala da CRE, sendo seus pais e/ou responsáveis legais comunicados e convocados, através de documento oficial, para comparecer à Instituição. Aprovado pelos Conselheiros. No art. 16- Consta: Que os estudantes, para se ausentarem da instituição no período de funcionamento da Residência Estudantil, deverão solicitar autorização junto ao DAE, que entrará em contato com os pais e/ou respectivos responsáveis legais. § 1º O estudante deverá entregar a autorização até às 16h do primeiro dia útil da semana, salvo em casos especiais. § 2º Quando a autorização for para o mesmo dia, o/a estudante poderá retornar, no máximo, até as 22h30min. Caso o/a estudante pernoitar fora da residência estudantil, o retorno só será permitido após às 07h do dia seguinte. § 3º O estudante que tiver horas orientadas a cumprir proveniente de decisão da comissão disciplinar não poderá usufruir dessa autorização de saída a não ser que acompanhada dos pais e/ou responsáveis legais. Substitui por: Art. 16. É vedada, aos estudantes residentes, a possibilidade de se ausentar da área da Residência Estudantil do IFRS – Campus Sertão, além dos horários estabelecidos, salvo nos seguintes casos: I – sob acompanhamento dos pais e/ou responsáveis legalmente constituídos; II – para realização e/ou participação em atividade institucional; III – em caso de tratamento médico, devidamente justificado; IV – para atender a questões de obrigação legal; § 1º.  Todos os itens citados nas exceções deste artigo deverão partir de prévia comunicação e ciência ao Departamento de Assistência Estudantil.  § 2º. Para fins do estabelecido no caput deste artigo, fica estabelecido horário limite das 22 horas para o retorno de estudantes residentes que tenham se ausentado da área da Residência Estudantil do IFRS – Campus Sertão; § 3º. A partir do horário limite das 22 horas, efetuar-se-á a primeira chamada noturna dos estudantes residentes, cuja ausência será registrada para o segmento das medidas cabíveis conforme previstas neste Regulamento; § 4º Além da primeira chamada noturna, poderão ser efetuadas chamadas aleatórias. Aprovado pelos Conselheiros. No art.17, inciso II onde fala da chamada Noturna: procedimento utilizado pelo DAE para registrar a presença dos estudantes residentes na Residência Estudantil. Será realizada a partir das 22h30min e após este horário os estudantes ficam proibidos de ausentar-se dos seus respectivos apartamentos, exceto quando devidamente autorizado pelo responsável legal, mesmo sendo o estudante maior de idade, substitui por: Chamada Noturna: procedimento utilizado pelo DAE para registrar a presença dos estudantes residentes na Residência Estudantil. Aprovado pelos Conselheiros. No art.19 Art. 19. São deveres dos estudantes: I - Assinar devidamente, a documentação exigida (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido autenticado em cartório e Termo de Vistoria) referente ao acesso à Residência Estudantil; substitui por: I -  assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o Termo de Vistoria referente ao acesso à Residência Estudantil; aprovado pelos Conselheiros.Art.19, inciso XIII, solicitar autorização para ausentar-se do Campus, conforme Art. 16º, I). Substitui por: Solicitar autorização para ausentar-se do Campus, conforme disposto no art. 16, inciso I, deste Regulamento; aprovado pelos Conselheiros. Art. 20. Aos estudantes residentes, semirresidentes não é permitido: I - Usar, portar ou depositar quaisquer substâncias psicoativas lícitas (cigarro, bebidas e outras) e ilícitas (maconha, cocaína e outras) nas dependências da Residência Estudantil; substitui por: I – usar, portar ou depositar dentro das dependências da Residência Estudantil quaisquer substâncias psicoativas consideradas lícitas, como bebidas ou cigarros, ou consideradas ilícitas pela legislação penal; aprovado pelos Conselheiros. No art.20 inciso V - entrar ou permanecer nos apartamentos dos estudantes do sexo oposto; substitui por; V Os estudantes do sexo masculino entrar ou permanecer nos apartamentos das estudantes do sexo feminino e vice-versa; aprovado pelos Conselheiros. Art. 23. As roupas deverão ser identificadas; substitui por: Art. 23. As roupas deverão ser identificadas (com o respectivo número de matrícula); aprovado pelos Conselheiros. Art.26 Parágrafo Único: A lavanderia utiliza produtos industriais para os processos de lavagem, os mesmos podem provocar danos em roupas coloridas ou em tecidos delicados. Sendo assim, a lavanderia não se responsabiliza por danos dessa natureza. Substitui por: Parágrafo Único: A lavanderia não se responsabiliza por danos em roupas coloridas ou em tecidos delicados decorrentes da utilização de produtos industriais para os processos de lavagem. Aprovado pelos Conselheiros. CAPITULO X- DA COMISSÃO DISCIPLINAR DA RESIDÊNCIA ESTUDANTIL, recomenda-se eliminar este título. Aprovado pelos Conselheiros. Art. 29. Para os devidos fins, ações pedagógicas são intervenções que têm a finalidade de conscientizar o/a estudante sobre sua conduta e ajudá-lo/a a refletir sobre os motivos que o/a levaram a agir daquela forma. As orientações deverão estar pautadas na pedagogia do erro como dispositivo pedagógico, porém não no sentido de culpabilização, mas de oportunidade para refazer sua atitude, promovendo valores de empatia, ética e respeito ao estudante.     Se o sujeito “[…] errar, sua tendência será a de refletir mais sobre o problema e sobre as ações que empregou para resolvê-lo. Vale dizer que o erro pode levar o sujeito a modificar seus esquemas, enriquecendo-os, […] o erro pode ser fonte de tomada de consciência (AQUINO, 1997, p.36).” Para Brown, "Quando errar não é uma opção, não existe aprendizado, criatividade ou inovação" (2016, introdução). As ações pedagógicas serão utilizadas conforme as condutas forem de baixa, média e alta gravidade. Substitui por: Art. 29. As ações pedagógicas deverão se configurar em intervenções que tenham a finalidade de conscientizar o/a estudante sobre sua conduta e ajudá-lo/a a refletir sobre os motivos dos seus atos. § 1º As orientações deverão estar pautadas na pedagogia do erro como dispositivo pedagógico, priorizando uma oportunidade para refazer sua atitude, promovendo valores de empatia, ética e respeito. § 2º As ações pedagógicas serão utilizadas proporcionalmente à classificação das condutas, podendo ser de baixa, média ou alta gravidade. Aprovada pelos Conselheiros. No art.30 § 3º No caso da aplicação das ações pedagógicas a alunos menores de idade, os pais e/ou responsáveis também deverão ser comunicados. (Por meio registrado). Substitui por; no caso da aplicação das ações pedagógicas a alunos menores de idade, os pais e/ou responsáveis também deverão ser comunicados e a comunicação devidamente registrada. Aprovado pelos Conselheiros. § 4º do art.30. Em todo registro disciplinar que envolver depredação ao patrimônio público, o envolvido será responsável pela reposição do bem móvel ou imóvel da instituição imediatamente. Depredação Patrimônio público: entende-se por depredação do patrimônio público todo o dano material causado aos bens móveis e imóveis da residência e semirresidência estudantil pelo estudante. Substitui por: § 4º. Em todo registro disciplinar que envolver dano material aos bens móveis e imóveis da residência e semirresidência, configurando depredação ao patrimônio público, o envolvido será responsável pela reposição do bem móvel ou imóvel da instituição imediatamente, aprovado pelos Conselheiros. Art. 31. As ações pedagógicas para condutas de baixa gravidade são passíveis de advertência verbal e escrita serão aplicadas quanto o(a) estudante: Substitui por: Art. 31. As ações pedagógicas para condutas de baixa gravidade são passíveis de advertência verbal e escrita serão aplicadas quando o estudante: aprovado pelos Conselheiros. Art. 32. As ações pedagógicas para condutas de média gravidade são passíveis de advertência escrita, cumprimento de atividades orientadas à comunidade escolar e (ou) perda do acesso à Residência Estudantil serão aplicadas quanto o(a) estudante: Substitui por: Art. 32. As ações pedagógicas para condutas de baixa gravidade são passíveis de advertência verbal, e escrita e, serão aplicadas quando o estudante: Aprovado pelos Conselheiros. Art.32, inciso VIII - promover, excitar (incitar) e/ou executar atividades que caracterizem trote como prática de humilhação e desrespeito. Considera-se humilhante e desrespeitoso,  qualquer ato imposto ao outro (outrem) através da força ou coação moral; substitui por: inciso VII - promover, incitar e/ou executar atividades que caracterizem trote como prática de humilhação e desrespeito através, de qualquer ato imposto ao outrem através do uso da força ou coação moral. Aprovado pelos Conselheiros. Art.32, inciso IX - cobrar qualquer tipo de taxa, seja dinheiro ou outro (outra forma) para proveito próprio ou de outros; Substitui por: Art.32 inciso VIII - cobrar qualquer tipo de taxa, seja dinheiro ou (outra forma) para proveito próprio ou de outros; Aprovado pelos Conselheiros. Art. 33º As ações pedagógicas para condutas de alta gravidade são plausíveis (passíveis) de perda do acesso à Residência Estudantil e encaminhamento para transferência ou desligamento da instituição serão aplicadas quanto o(a) estudante: Substitui por: Art. 33º As ações pedagógicas para condutas de alta gravidade são (passíveis) de perda do acesso à Residência Estudantil e encaminhamento para transferência ou desligamento da instituição serão aplicadas quando o estudante: Aprovado pelos Conselheiros. Art. 35. O Campus não se responsabiliza pela conduta do/a estudante residente ou semirresidente ou residente esporádico fora dos limites da instituição, mas o ocorrido será avaliado pelo DAE (considerando as repercussões para o ambiente acadêmico), plausível (sendo passível) de encaminhamento à Comissão Disciplinar para os/as Residentes e Semirresidentes. Substitui por: Art. 35. O Campus não se responsabiliza pela conduta do/a estudante residente ou semirresidente fora dos limites da área da instituição, mas o ocorrido será avaliado pelo DAE, considerando as repercussões para o ambiente acadêmico, sendo passível de encaminhamento à Comissão Disciplinar. Art. 42. As especificidades da Residência Esporádica para pernoite eventual serão tratadas em Regulamento próprio. Substitui por: Este Regulamento deverá ser revisto no prazo máximo de dois anos a partir da data de sua aprovação. Aprovado pelos Conselheiros. Art. 43 Este Regulamento entrará em vigor após aprovação no Conselho de Campus. OBS: o art.44 foi retirado do Regulamento. Todas as mudanças feitas nos artigos deste Regulamento foram aprovadas pelos Conselheiros. As pautas que não foram analisadas e/ou homologadas ficarão para a próxima reunião do Conselho. Nada mais a constar, eu, Valdir Francisco Schafer, lavrei a presente ATA, que após lida e aprovada será assinada por mim e pelos Conselheiros presentes. Sertão-RS, 12 de março de 2019.
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